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DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA:  

INCLUSÃO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NAS ESCOLAS DA REDE 

PÚBLICA E PRIVADA DE EDUCAÇÃO NA CIDADE DE RUSSAS - CEARÁ1 

 

Ana Quézia Alencar Alves 

 

RESUMO: A Educação Inclusiva garante, por lei, o direito de acolher todas as crianças 

independente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais e linguísticas, ou seja, 

diz respeito ao atendimento às necessidades especiais que os estudantes possam ter em algum 

momento de sua vida escolar. Este artigo tem como objetivo analisar o processo de inclusão 

dos alunos com necessidades educacionais especiais no ensino regular, comparando se o ensino 

regular particular e púbico na cidade de Russas-CE estão preparados para suprir suas 

necessidades. Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa, com revisão bibliográfica e 

documental, para elucidar como as escolas estão preparadas/organizadas para uma verdadeira 

inclusão dos alunos. A partir das discussões apresentadas os resultados obtidos revelaram que, 

tanto as escolas públicas como as privadas, ainda não possuem infraestrutura adequada para 

desenvolver projetos inclusivos. Os profissionais, por mais que mostrem conhecimento, falta 

preparo adequado e auxilio para lidar com a diversidade dentro da sala de aula. Em nenhuma 

das escolas da pesquisa estão sendo aplicadas metodologias ou desenvolvidos recursos didático-

pedagógicos adequados às necessidades dos alunos especiais, ou seja as práticas de inclusão 

escolar apresentam-se de modo restrito e com poucas condições de realizar um ensino inclusivo 

de qualidade, negligenciando, desta forma, os direitos dos alunos com deficiência à 

aprendizagem, ao desenvolvimento e à participação efetiva na sociedade, sendo tudo 

meramente teórico não aplicado em sua totalidade a pratica.  

Palavras-Chaves: Políticas públicas educacionais. Educação Especial. Inclusão. 

 

ABSTRACT: Inclusive Education guarantees, by law, the right to welcome all children 

regardless of their physical, intellectual, social, emotional and linguistic conditions, that is, it 

concerns meeting the special needs that students may have at some point in their school life. . 

This article aims to analyze the process of inclusion of students with special educational needs 

in regular education, comparing whether private and public regular education in the city of 

Russas-CE are prepared to meet their needs. For that, a qualitative research was carried out,  

 
1 Artigo apresentado ao Departamento de Ciências Sociais Aplicadas para obtenção do grau de Bacharela em 

Direito, pela Universidade Federal Rural do Semi-árido, no curso de Direito. 
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with a bibliographical and documentary review, to elucidate how schools are 

prepared/organized for a true inclusion of students. From the discussions presented, the results 

obtained revealed that both public and private schools still do not have adequate infrastructure 

to develop inclusive projects. Professionals, despite showing knowledge, lack adequate 

preparation and help to deal with diversity within the classroom. None of the schools in the 

research are applying methodologies or developing didactic-pedagogical resources suited to the 

needs of special students, that is, school inclusion practices are presented in a restricted way 

and with few conditions to carry out an inclusive education of quality, neglecting, in this way, 

the rights of students with disabilities to learning, development and effective participation in 

society, being everything merely theoretical and not applied in its entirety to practice. 

Keywords: Educational public policies. Special education. Inclusion. 

 

1 INTRODUÇÃO 

  

As pessoas com deficiência ao logo do tempo foram praticamente mantidas excluídas 

de um convívio social, ainda mais quando falamos de educação, com o passar dos anos tivemos 

várias mudanças que ainda são pequenas quando comparamos a teoria com a pratica, pois ainda 

podemos observar práticas preconceituosas e discriminatórias em relação ao deficiente e à 

deficiência. Isto mostra uma sociedade que, como relata Paula (1996), continua 

supervalorizando a capacidade intelectual, a competitividade, a produção, a beleza física, a 

independência e a individualidade, fazendo com que pessoas portadoras de alguma dificuldade 

ou que fujam aos padrões estabelecidos como normais sejam vistas como problemas e altamente 

desvalorizadas pela sociedade.  

Mesmo depois de muitas discursões e debates favoráveis sobre inclusão educacional e 

social, no qual ganhou força com a Declaração de Salamanca, considerado um importante 

documento sobre princípios, políticas e práticas relativos às necessidades especiais, continua o 

deficiente sofrendo estigma e preconceito por sua diferença. 

O princípio do ensino inclusivo é promover a igualdade de oportunidades e a 

valorização das diferenças humanas em todos os aspectos, não devemos entender que será em 

igualdade a todos, mas sim igual em oportunidades de formas diferentes a partir das 

necessidades de cada aluno. Deve ser garantida às crianças com necessidades educativas 

especiais uma educação efetiva em que elas recebam atendimento de acordo com suas 

especificidades (Mendes, 2002).  

Os alunos com necessidades especiais precisam de uma base educacional sólida, 

fornecer aos alunos com necessidades especiais suporte escolar completo e consistente é 
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essencial para que eles sejam beneficiados, isso permite que eles possam se concentrar em 

aprender, as instituições educacionais devem garantir que eles tenham seus planos de estudo 

adequados, suporte social e orientação para que eles busquem meios para superar os problemas 

impostos por seus desafios especiais. Isto também assegura que eles tenham a capacidade de 

promover a organização do estudo, treinamento e graduação na escola. 

Devemos observar que as escolas brasileiras e arrisco dizer que em tanto públicas quanto 

particulares principalmente dos interiores do país, como é o caso da cidade a qual propus o 

estudo, tem enfrentado grande dificuldade não conseguindo suprir a necessidade de 

aprendizado desses alunos que tanto precisam. 

Então temos o seguinte questionamento: De que forma estão sendo promovidas as 

adaptações necessárias ao processo de inclusão dos alunos com necessidades educativas 

especiais na escola regular pública e privada em Russas-CE? Esses alunos estão tendo uma real 

inclusão educacional na qual possa desenvolver conhecimentos acerca dos temas e assunto 

abordados nas escolas? 

Parece um pouco obvio que incluir pessoas com necessidades educativas especiais no 

sistema regular de ensino, mas isso significa muito mais do que apenas possibilitar que elas se 

insiram no contexto social e usufruam o mesmo espaço físico dos considerados normais, 

podemos possibilitar uma vida acadêmica e profissional para essas pessoas, na qual certamente 

conseguiriam fazer algo extraordinário, mas para isso devemos ter um trabalho de inclusão 

escolar colocar a sensibilização e a conscientização da comunidade acadêmica como pré-

requisito fundamental para que se consiga refletir criticamente em torno de conhecimentos, 

informações e sentimentos de pessoas com deficiência, na qual Gotti (1998), partilha desse 

pensamento. 

Abenhaim (2005), acredita que para a escola ser realmente inclusiva não seria somente 

ela aceitar às crianças com necessidades educativas especiais, sem nem ao menos saber o que 

fazer com elas: é muito mais que isso, representa ver em cada uma delas um ser em 

desenvolvimento, que necessita de caminhos de opções para desenvolver seu verdadeiro 

potencial.  

As instituições de ensino devem criar um ambiente acolhedor para os alunos com 

necessidades especiais, proporcionando um ambiente de aprendizagem suficiente e singular 

para cada aluno, pois toda pessoa tem uma capacidade de apender e não seria justo priva-las 

disso. Por isso a importância de desenvolver estratégias pedagógicas que favoreçam o processo 

em sua pluralidade. 
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2  DIREITO À EDUCAÇÃO: ASPECTOS GERAIS 
 

O direito à educação encontra-se amparado por normas nacionais e internacionais. Foi 

consagrado na Constituição Federal (Brasil, 1988) como um direito social no Art. 6º, quando o 

Estado passou formalmente a ter a obrigação de garantir educação de qualidade a todos os 

brasileiros.  

Além da Constituição Federal, de 1988, existem ainda duas leis que regulamentam e 

complementam a do direito à Educação: o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 

1990; e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996.  

A educação forma os cidadãos para o trabalho e facilita sua participação na sociedade. 

Todos os cidadãos têm direito à educação. Com ela, o brasileiro pode vislumbrar uma vida de 

realizações e ter mais participação na sociedade, por meio da qualificação para o trabalho. 

Quem não tem nenhum acesso à educação não é capaz de exigir e exercer direitos civis, 

políticos, econômicos e sociais, o que prejudica sua inclusão na sociedade moderna. 

A educação é também um dever da família e do Estado, para promover, incentivar e 

colaborar para a realização desse direito, conforme previsto no Art. 205: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. (Brasil, 1988) 

 

Em muitas regiões do Brasil, as crianças trabalham para ajudar no sustento da casa e, 

por isso, não recebem incentivo familiar para se dedicarem à escola. Todas as crianças e 

adolescente têm direito à igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, que 

deve garantir o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, o respeito à liberdade e o 

apreço à tolerância. 

 

2.1 O Direito a inclusão dos alunos com necessidades especiais no ensino regular 

 

O direito do aluno com necessidades educativas especiais e de todos os cidadãos à 

educação é um direito constitucional. A garantia de uma educação de qualidade para todos 

implica, dentre outros fatores, um redimensionamento da escola no que consiste não somente 

na aceitação e aprendizado, mas também na valorização das diferenças. Esta valorização se 

consiste em um resgate dos valores culturais, os que fortalecem identidade individual e coletiva, 

bem como pelo respeito ao ato de aprender e de construir. 
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A Educação Inclusiva está fundamentada na Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva do Ministério da Educação (MEC), que possui em seu texto 

sobre a educação especial e o atendimento educacional especializado. Seu principal objetivo é 

garantir que todos os alunos aprendam juntos no ensino regular, de modo a respeitar a 

diversidade, seja de raça, gênero, sexo, classe ou necessidades educacionais especiais (MEC, 

2008). 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) ratificou o 

paradigma (a necessidade/possibilidade de inclusão) que anteriormente havia sido introduzido 

no direito pátrio pela Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. Assim, 

uniu-se em um só diploma boa parte da legislação sobre a matéria e regulamentou na esfera da 

legislação infraconstitucional a sistemática jurídica disposta na Convenção da ONU, trazendo 

no Art. 2º o conceito legal de pessoa com deficiência: 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 

(Brasil, 2015). 

 

A Constituição Federal também prevê:  

criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 

portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 

integração social do portador de deficiência, mediante o treinamento para o 

trabalho e convivência, e a facilidade de acesso aos bens e serviços coletivos, 

com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos (Art. 227, § 

1º, inciso II). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996), em seu Art. 4º, inciso III, prevê 

o atendimento educacional especializado e gratuito aos jovens com necessidades especiais. 

Prevê, ainda, que cabe à União a função de estabelecer uma política nacional de educação, 

especialmente por meio de leis, e em seu Art. 58 traz o entendimento de educação especial: 

“Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 

necessidades especiais.” 

 

O não oferecimento ou oferecimento insuficiente de atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência pode gerar uma ação de responsabilidade por ofensa 

aos direitos das crianças e dos adolescentes, conforme estabelece o Art. 208, inciso II do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990). 
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2.2 Dificuldades da inclusão na prática escolar 

 

A ideia de Educação Inclusiva vem, ao longo dos anos, propondo ações que garantam 

não só o acesso, mas também a permanência do aluno com necessidades especiais nas redes de 

ensino; não basta estar garantido na legislação, é preciso que haja modificações profundas e 

relevantes no sistema educacional. A inclusão das pessoas com necessidades especiais em 

quaisquer níveis de ensino é um grande desafio, principalmente porque requer atenção 

tratamento diferenciado a esses alunos. A participação dessas pessoas em sala de aula promove 

a reflexão sobre as práticas educacionais, levando a rever a flexibilização, humanização, 

adaptação e efetivação de questões relevantes no cotidiano educacional. 

São muitos os dispositivos existentes em nosso ordenamento, mas infelizmente há 

vários fatores que, na prática, impossibilitam ou dificultam esse acesso, como a falta de 

experiência dos professores, a falta de apoio e interesse dos alunos nas atividades de inclusão.   

Além desses desafios que os professores vivenciam diariamente, segundo um artigo da 

UNESCO sobre Educação Inclusiva descreveu algumas das principais barreiras para a 

implementação da educação inclusiva, nas quais são elas: as crenças, que diz respeito ao 

preconceito, ou seja, existem crenças erradas sobre a deficiência e há uma necessidade de 

promover a informação correta.  

O preconceito com o diferente pode levar à discriminação, o que inibe o processo 

educativo; os obstáculos físicos, pois muitas escolas carecem de espaços seguros para acomodar 

alunos com necessidades especiais; currículo, quando temos currículos rígidos que não permite 

a experimentação ou o uso de diferentes métodos de ensino pode ser uma grande barreira à 

inclusão; professores que não  são treinados ou não estão dispostos ou entusiasmados em 

trabalhar com alunos com deficiência; fatores socioeconômicos, pois muitas escolas carecem 

de recursos financeiros e instalações e serviços precários; sistema de educação centralizados 

raramente promovem mudanças e iniciativas positivos, as decisões partem de autoridades que 

têm pouca ou nenhuma noção da realidade que os professores enfrentam no seu dia a dia e por 

fim a política, pois muitos políticos não entendem ou não acreditam na educação inclusiva e 

podem dificultar os empenhos para tornar a política de educação pública mais inclusiva. 

Devemos entender que escola inclusiva não é somente um espaço de convivência entre 

pessoas deficientes e não deficientes, deve ser um espaço de tolerância e de aprendizado, na 

qual é o verdadeiro objetivo da escola. Nesse sentido, está disposto na Declaração de Salamanca 

que:  

O desafio que confronta a escola inclusiva é no que diz respeito ao 

desenvolvimento de uma pedagogia centrada na criança e capaz de bem-
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sucedida mente educar todas as crianças, incluindo aquelas que possuam 

desvantagens severas. O mérito de tais escolas não reside somente no fato 

de que elas sejam capazes de prover uma educação de alta qualidade a 

todas as crianças: o estabelecimento de tais escolas é um passo crucial no 

sentido de modificar atitudes discriminatórias, de criar comunidades 

acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva. (1994, p. 4) 

 

O processo educacional está totalmente ligado aos princípios de cidadania e 

solidariedade e aos valores sociais e econômicos da sociedade como um todo. Segundo Amaro 

(2006, p. 36), “se trabalharmos por uma educação inclusiva, proporcionaremos uma educação 

de qualidade para todos”. No entanto, a realidade desse processo inclusivo é bem diferente do 

que propõe a legislação e requer muitas discussões relativas ao tema. Assim, é necessária a 

promoção de uma postura cidadã, construção de uma sociedade socialmente justa e sustentável. 

Este novo olhar da escola implica na busca de alternativas que garantam o acesso e a 

permanência de todas as crianças e adolescentes no seu interior. Assim, o que se deseja é a 

construção de uma sociedade inclusiva compromissada com as minorias, cujo grupo inclui os 

portadores de necessidades educacionais especiais. O espaço escolar, hoje, tem de ser visto 

como espaço de todos e para todos. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Contexto da pesquisa e participantes 

 

A pesquisa foi realizada em três escolas da rede pública e uma escola particular 

localizada no município de Russas-CE. 

A amostra da pesquisa foi constituída por dois grupos, totalizando 6 participantes. O 

primeiro grupo (G1) se compôs de três professoras que trabalham no ensino regular de três 

escolas públicas de ensino básico e que em sala de aula possuem alunos com deficiência 

incluídos; o segundo grupo (G2) ficou constituído de três professoras que lecionam no ensino 

regular de uma escola privada de ensino básico e que também possuem em sala de aula alunos 

com deficiência incluídos.  

Todas as participantes eram do sexo feminino tanto do primeiro grupo (G1), quanto 

aos participantes do grupo de professores da escola privada (G2). As idades variaram entre 27 

anos e 49 anos. Todos possuíam curso superior e especialização exceto uma na qual uma não 

tinha especialização para trabalhar com pessoas com necessidades especiais.  

 

3.2 Material e Instrumento de Construção de Dados 
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O material utilizado constituiu-se de termos de consentimento livre e 

esclarecido: documento apresentado aos participantes e por eles assinado, declarando ter 

recebido informação sobre o propósito do estudo; fichas de identificação dos participantes 

(professores), por meio da qual foi possível obter informações sobre sua idade, sexo e grau de 

escolaridade; questionários, modelo retirado do trabalho acadêmico de MELO, Kelly, formado 

de onze questões abertas, com espaçamento para respostas, que contemplam o tema inclusão 

escolar. Os instrumentos utilizados para a coleta de dados da pesquisa foram roteiros de 

entrevista semiestruturados, que proporcionaram maior liberdade e flexibilidade das respostas. 

 

3.3 Procedimento de Construção e Análise de Dados 

 

O procedimento de construção dos dados da pesquisa iniciou-se a partir do contato 

estabelecido com as participantes na própria escola em que trabalhavam, para explicar a 

importância e intenções da pesquisa. 

Apresentados às pesquisadas os objetivos e a relevância do trabalho, foi solicitada a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice C) e logo após 

foi-lhes entregue o questionário e roteiro de entrevista (Apêndice A e B), para o preenchimento 

das questões. 

A organização dos dados foi feita com base nos questionários aplicados. Estes dados 

foram examinados mediante análise de conteúdo. Cabe frisar que, dentre as várias técnicas que 

contemplam a análise de conteúdo, a análise categorial foi a empregada para trabalhar com os 

dados desta pesquisa. Os dados foram categorizados, apresentados em tabelas e 

analisados/discutidos utilizando-se o referencial teórico presente na introdução deste estudo. 

 

4 INCLUSÃO NO AMBIENTE ESCOLAR: ANÁLISE EXPOSITIVA DOS DADOS 

COLETADOS 

 

No presente capítulo são analisados os resultados das entrevistas realizadas com as 

professoras que tenham alunos com deficiência nas escolas pesquisadas, com o objetivo de 

analisar o processo de inclusão desses alunos no ensino regular.  

A primeira parte do roteiro de entrevista refere-se à descrição das participantes, cujos 

dados foram analisados e apresentados no item participantes e a segunda parte consta as onze 

perguntas, na qual ao ser analisada as respostas constatou-se que as respostas de quatro questões 

pareciam com resposta de outras questões, então juntou-se essas questões e foram utilizadas 

para as três categorias a seguir apresentadas. 
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4.1 Mudanças na Escola para a Implantação da Inclusão Escolar 

 

CATEGORIAS 

 

1- Necessário alterações na estrutura ou no processo de ensino-aprendizagem: foram aqui 

incluídas as respostas dos participantes que informaram que é preciso mudanças por 

exemplo: "A escola precisa oferecer um projeto pedagógico inclusivo, condições físicas e 

materiais"; "Sempre são necessário adaptações" - etc. 

 

2- Importância da participação de pais, professores e gestores no processo de inclusão dos 

alunos com necessidades educacionais especiais: incluiu a resposta de participantes que 

afirmaram ser “fundamental, abraçar a causa”; “os pais devem se conscientizar que seus filhos 

especiais aprendem/evoluem diferente das outras crianças” 

 

3- A escola disponibiliza condições e recursos para atender às necessidades de alunos com 

necessidades educacionais especiais: aqui inclui respostas sobre a infraestrutura e mudanças 

pedagógicas.  

Respostas como: “escolas públicas do município conta com uma sala de AEE (Atendimento 

Educacional Especializado)”; “em partes, poderia ser melhor” etc.  

Tabela 1 

 G1 G2 Total 

Categorias F % F % F % 

1- Necessário 

alterações na 

estrutura ou 

no processo 

de ensino-

aprendizage

m 

1 33,33 2 66,66 3 50 

2- Importância 

da 

participação 

de pais, 

professores e 

gestores no 

processo de 

inclusão dos 

alunos com 

necessidades 

educacionais 

especiais 

1 33,33 1 33,33 2 33,33 

Continua 
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 G1 G2 Total 

Categoria F & F % F % 

3- Condições e 

recursos 

para atender 

às 

necessidades 

de alunos 

com 

necessidades 

educacionais 

especiais 

1 33,33 - 0 1 16,66 

Total 3 100 3 100 6 100 

Fonte: Autoria própria 

Os dados com base nas respostas na tabela 1 mostram  que é necessário alterações na 

estrutura ou no processo de ensino-aprendizagem, tanto nas escolas públicas como nas privadas, 

as mudanças ocorridas ainda são pequenas, mas podemos observar que as escolas públicas da 

rede municipal contam com um aparato um pouco melhor de infraestrutura e também contam 

com sala de Atendimento Educacional Especializado AEE, onde tem como função identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 

plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas, ao passo que as 

particulares houve respostas que indicaram poucas mudanças, pois ainda precisam de mais 

condições e recursos para atender às necessidades de alunos com necessidades educacionais 

especiais. 

A autora pôde visitar as instituições para observar seu espaço físico e pode verificar que 

a instituição particular estudada não continha acessibilidade a cadeirantes, cegos e com 

mobilidade reduzida, ou seja, dificultando o acesso a esse grupo de alunos, pois sua locomoção 

e acesso a escola se tornaria difícil e cansativo, pois não contem rampas, barras de apoios e nem 

placas em braile. Observando a publica pude notar uma preocupação quando a essa classe com 

mobilidade reduzida e cadeirante, dispondo em seu espaço rampas de acesso e barras de auxilio, 

mas não continha informações em Braile que pudesse ajudar alunos cegos.    

Para a maioria das participantes, o que está dificultando o processo de inclusão dos 

alunos com deficiência no ensino regular são o despreparo dos profissionais e infraestrutura das 

escolas insuficiente para receber e atender esses alunos, assim como também a aceitação e 

participação dos pais na vida acadêmica dos filhos, que muitos deles ainda carregam com sigo 

o preconceito e a não aceitação da condição de seus filhos, levando a um bloqueio para essas 

crianças, tornando ainda mais difícil o processo de inclusão desses alunos. Podemos notar que 

as professoras participantes da pesquisa sentem falta de um aparato das instituições e também 

das famílias, tanto no ensino particular quanto público, pois cada professora que leciona nas 
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duas escolas expressou a mesma opinião das que só trabalham em uma das instituições, fazendo 

com que se sintam inseguras, preocupadas, desamparadas e angustiadas em sua profissão.  

Com isso observamos a discrepância entre o que a lei estabelece e o que se executa. Nos 

documentos que tratam das leis e das políticas da Educação Especial - como, por exemplo, a 

Declaração de Salamanca - enfatiza-se que as escolas devem conhecer as diversas necessidades 

dos alunos e a elas responder, assegurando-lhes uma educação que lhes proporcione 

aprendizagem por meio de currículo apropriado, modificações organizacionais, estratégias de 

ensino, uso de recursos, etc. Deve ser garantida às crianças com necessidades educativas 

especiais uma educação efetiva, na qual recebam atendimento de acordo com suas 

especificidades (UNESCO apud MENDES, 2002).  

A incoerência está justamente no fato de que a falta de preparo acadêmico, falta de 

infraestrutura e falta de apoio da família e sociedade impossibilita realizar a educação de 

qualidade recomendada por esse documento, por isso a importância de desenvolver estratégias 

pedagógicas que favoreçam o processo em sua pluralidade. 

 

4.2 A Implantação da Educação Inclusiva 
 

CATEGORIAS 

1- Adaptação dos alunos com necessidades educacionais especiais: foram aqui incluídas as 

respostas dos participantes que informaram que “O processo ocorre de forma gradativa sendo 

no geral bem acolhidas pelos colegas de turma”; “É variável, sendo contínuo e repleto de 

surpresas” etc. 

2 - É necessária alguma adaptação na estrutura curricular ou no processo ensino-

aprendizagem para o acolhimento dos alunos: aqui as resposta são positivas quanto as essas 

mudanças, incluindo a falas das participante “Sim, dependendo da necessidade especial de cada 

aluno, como cadeirantes, surdos, cegos e outros”; Alunos com necessidades educacionais 

especiais, como autistas ou alguma deficiência neurológica tem um ritmo próprio de 

aprendizagem, necessitando assim de um maior tempo para alcançar os objetivos de 

aprendizagem. 
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Tabela 2 

 G1 G2 Total 

Categorias F % F % F % 

1- Adaptação 

dos alunos 

com 

necessidades 

educacionais 

especiais 

1 33,33 1 33,33 2 33,33 

2- É necessária 

alguma 

adaptação na 

estrutura 

curricular ou 

no processo 

ensino-

aprendizage

m para o 

acolhimento 

dos alunos 

2 66,66 2 66,66 4 66,66 

Total 3 100 3 100 6 100 

Fonte: Autoria própria 

Podemos observar que ocorreram poucas modificações nas estratégias, nas 

metodologias de ensino e na preparação/capacitação dos educadores ao se implantar na escola 

a inclusão de alunos com deficiência, foi constatado que a capacitação de algumas foi feita 

buscando aprofundar melhor seus conhecimentos e não por parte da instituição de ensino 

pública ou privada, ou seja a implantação da inclusão escolar não está sendo providenciado nem 

mesmo o básico, isto é, a formação/capacitação de professores, materiais didático-pedagógicos 

e adaptações curriculares.  

As escolas estão desenvolvendo projetos inclusivos sem a infraestrutura adequada, o 

que se percebe é que, na maioria das vezes, não há um planejamento, um projeto para receber 

e trabalhar com os alunos com deficiência, mas à medida que tais alunos são "incluídos" vão 

sendo realizadas ações conforme os recursos disponíveis, e não conforme as suas necessidades. 

Fazendo com que na prática não se tenha uma escola inclusiva com qualidade.  

Os alunos saem prejudicados pois o ensino não está sendo adequado para as 

necessidades dele, mas sim adequado de acordo com as possibilidades das escolas, continuamos 

assim sem muitos avanços, pois não existe homogeneidade no processo de ensino-

aprendizagem. Cada criança aprende de um jeito, independentemente de qualquer 

deficiência. Estes resultados infelizmente explicitam que a inclusão escolar tal como está sendo 

implantada não vem atendendo o aluno com deficiência em suas especificidades, fazendo com 

que seja pouco aprendizado e desenvolvimento proporcionados. A cada tópico podemos ver 
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que fica evidente a complexidade que envolve um projeto desta natureza e a sua importância e 

o quanto ainda estamos longe de termos uma qualidade de ensino para esses alunos.  

 

4.3 Benefício obtidos pelos alunos com necessidades educativas em vivenciar a inclusão 
 

CATEGORIAS 

 

1- O aluno com necessidades educacionais especiais consegue acompanhar o ritmo das aulas 

assimilando com facilidade os conteúdos: foram aqui inclusos apenas uma reposta de uma 

professora da escola particular (grupo 2) no qual informa que “sim, respeitando sempre o tempo 

de cada aluno e trabalhando suas dificuldades é possível o aluno assimilar e acompanhar os 

conteúdos”. 

 

2 - o processo de inclusão trouxe algo positivo para a comunidade escolar: aqui as resposta 

são positivas quanto a inclusão e seus benefícios, incluindo a falas das participante “Estimula 

a aprendizagem de modo mais colaborativo, favorecendo a quebra de preconceitos com base 

na igualdade e oportunidade para todos”; “Abraçar causas que eram vistas como inaceitáveis 

e inacreditáveis diante uma sociedade preconceituosa, que julga sem o devido conhecimento”. 

Tabela 3 

 G1 G2 Total 

Categoria

s 

F % F % F % 

1- o aluno com 

necessidades 

educacionais 

especiais 

consegue 

acompanhar o 

ritmo das 

aulas 

assimilando 

com 

facilidade os 

conteúdos 

- 0 1 33,33 1 16,66 

2- o processo de 

inclusão 

trouxe algo 

positivo para a 

comunidade 

escolar 

3 100 2 66,66 5 83,33 

Total 3 100 3 100 6 100 

Fonte: Autoria própria 

Como pode ser observado, quase todas as participantes (83,33%) afirmam que temos 

benefícios, mas que os benefícios dos alunos são mais no lado de combate ao preconceito, 
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necessitando uma real inclusão, sendo mais beneficiando quanto à socialização e quebra de 

paradigma, não beneficiando tanto na parte do aprendizado que também é um ponto importante. 

Para as participantes a inclusão ao menos tem feito com que os alunos se relacionem com seus 

diferentes, estimulando uma socialização e quebra de preconceitos, gerando pluralidade, 

diversidade, respeito e empatia.   

Com os resultados podemos então afirmar que a inclusão, da maneira como está sendo 

concretizada, pouco ou quase nada tem contribuído para o desenvolvimento escolar de fato da 

pessoa com deficiência, ajudando pouquíssimo na sua formação acadêmica, visto que somente 

uma professora (grupo 2) afirmou que o aluno com necessidades educacionais especiais 

consegue acompanhar o ritmo das aulas assimilando com facilidade os conteúdos, mas ainda 

com a ressalva de que respeitando sempre o tempo de cada aluno e trabalhando suas 

dificuldades. Não resta dúvidas de que a experiência de interação entre pessoas diferentes 

oferece benefícios significativos de curto e longo prazos aos alunos com e sem deficiência.  

Ambientes educacionais inclusivos favorecem o desenvolvimento de competências 

intelectuais e socioemocionais dos estudantes, mas ao ver dessa autora um dos principais 

objetivos da inclusão especial educacional é além da socialização e quebra de preconceito é 

proporcionar um ensino de qualidade e aprendizado eficaz a cada aluno, na qual cada um terá 

o conhecimento lhe transmitido de forma compreensível e respeitando sua individualidade. 

Podemos notar com as respostas que não está sendo feito um bom trabalho quanto a isso, 

ressaltando que se feito todo o conjunto de modo eficaz, poderíamos ter um avanço enorme 

para a vida social e acadêmica desses alunos. 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os principais resultados revelaram que, segundo a maioria dos participantes ocorreram 

algumas alterações na escola com a implantação da educação inclusiva, dando importância ao 

fato que as escolas particulares não houve mudança significativa na estrutura física para a 

implementação inclusiva ao passo que as públicas têm no mínimo uma estrutura física 

adequada. Os dados também revelaram a falta de preparo/capacitação dos profissionais da 

educação, bem como de estratégias e metodologias de ensino adequadas a estes alunos. 

Ressalta-se aqui que nenhum participante das escolas públicas ou das privadas informou ter 

sido capacitado para o exercício desta função por parte dos gestores escolares e sim por 

iniciativa própria, houve apenas algumas que expressaram ter recebido palestras e minicursos 



18 
 

 

por parte do município, mas suas especializações foram iniciativa própria, para aprimorar seus 

conhecimentos e pode ajudar melhor esses alunos. 

Esses resultados sugerem que as pessoas com algum tipo de deficiência, conseguiram 

apenas o direito de acesso à escola regular, não sendo concretizado um verdadeiro aprendizado 

acadêmico, pois como as condições não sendo adequadas a sua permanência está distante de se 

concretizar numa escola com ensino de qualidade individualizado a elas, no qual as professoras 

em unanimidade informaram ser imprescindível para sua formação adequada. 

Assim, as condições acima mencionadas estão diretamente relacionadas a políticas de 

educação inclusiva que existem enquanto leis, mas não são aplicadas em sua totalidade, como 

mencionado por algumas professoras. Ainda podemos dizer que ao mesmo tempo, as políticas 

são estabelecidas de modo a não delimitar e especificar com clareza como se darão as ações 

para sua efetivação, resultando em um processo de inclusão duro, em que os indivíduos 

possuem direitos, mas não pode usufruí-los de fato. Neste aspecto, uma política de educação 

inclusiva não se faz sozinha, pois como podemos observar existe várias no ordenamento, 

precisamos paralela e concomitantemente aplica-las a prática seguindo cada caso em sua 

especificidade para que assim cada aluno possa ter uma educação inclusiva de qualidade de 

acordo com suas necessidades. Diante dos resultados verificados, dificuldades e problemáticas 

envolvidas na inclusão do deficiente devemos ter uma atenção especial quanto como esses 

alunos estão sendo introduzido na escola que temos hoje, com as relações que são estabelecidas, 

com o processo de ensino-aprendizagem e com os ideais sociocultural-econômicos impostos.  

Assim, não temos a sociedade ideal para vivenciar "inclusões", mas, por outro lado, não 

podemos esperar que essa sociedade se concretize para então incluir ou pensarmos na 

possibilidade de inclusão, pois orientada pelo direito à igualdade, a educação inclusiva 

reconhece a diversidade como um valor que enriquece o processo de ensino e aprendizagem. 

Assim, além de considerar os alunos com necessidades educacionais especiais, é preciso que a 

inclusão abarque todos os agentes que circundam esse processo, tais como educadores, 

famílias, gestores escolares e comunidade.  
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A -Questionário para o/a Professor(a) 

 

DADOS PESSOAIS  

 

Nome: ______________________________________________________________  

Idade: ______  

Local em que trabalha: _________________________________________________  

Tempo de experiência com Educação Especial: _____________________________  

Tempo de experiência como Professor(a): __________________________________  

Curso(s) de formação específica para atuar com pessoas com necessidades especiais? ______  

Qual(is) ____________________________________________  

Qual foi o motivo que a levou a trabalhar com alunos com necessidades especiais? 

___________________________________________________________________  

Você acredita que a inclusão acontece no seu ambiente de trabalho? ____________  

Qual sua relação com a Educação Inclusiva:  

( ) Sou gestor(a)  

( ) Sou professor(a) da sala de recursos e/ou de apoio  

( ) Sou professor(a) 

 ( ) Sou mãe/pai de aluno atendido pela sala de recursos. 

 

 

 

 

 

Prezado(a) Professor(a). O presente roteiro de entrevista é o instrumento de coleta de dados 

para subsidiar a pesquisa de campo do Trabalho de Conclusão do Curso de Direito, pela 

Universidade Federal Rural do Semi-árido- UFERSA, cujo tema é “DIREITOS DAS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: INCLUSÃO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NAS 

ESCOLAS DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DE EDUCAÇÃO NA CIDADE DE 

RUSSAS CEARÁ” e seria de grande relevância contar com sua colaboração no 

preenchimento desse instrumento.  

 

É importante que as informações sejam prestadas com o máximo de sinceridade, sendo que 

tais informações serão utilizadas somente para fins dessa pesquisa. Sua identidade será 

preservada.  

 

Conto com sua colaboração! 

  

Ana Quézia Alencar Alves  
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B- ROTEIRO DE ENTREVISTA  

 

1. Quais as principais dificuldades para inserção do aluno com necessidades 

educacionais especiais na escola regular?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

2. A escola disponibiliza condições e recursos para atender às necessidades de alunos com 

necessidades educacionais especiais?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

3. De que forma os educadores podem auxiliar no processo de aprendizagem de alunos com 

necessidades educacionais especiais?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

4. Qual a sua opinião com relação às políticas de inclusão dos alunos com necessidades 

educacionais especiais?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  
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5. Como se dá o processo de adaptação dos alunos com necessidades educacionais especiais? 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

6. Qual a importância da participação de pais, professores e gestores no processo de inclusão 

dos alunos com necessidades educacionais especiais?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________  

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

7. É necessária alguma adaptação na estrutura ou no processo ensino-aprendizagem para o 

acolhimento dos alunos com necessidades educacionais especiais?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

8. É necessária alguma adaptação curricular para o pleno desenvolvimento dos alunos com 

necessidades educacionais especiais? Quais seriam essas adaptações curriculares? Cite as mais 

importantes.  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

9. Quais os tipos de dificuldades mais comuns no trabalho com alunos com necessidades 

educacionais especiais?  
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___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

10. O que o processo de inclusão trouxe de positivo para a comunidade escolar?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________  

 

11. Quanto ao rendimento escolar, o aluno com necessidades educacionais especiais consegue 

acompanhar o ritmo das aulas assimilando com facilidade os conteúdos?  

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 
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C- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Professor(a)  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Senhor(a) Professor(a),  

Sou orientanda do Curso de Direito, pela Universidade Federal Rural do Semi-árido- UFERSA 

e estou realizando um estudo sobre a “DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 

INCLUSÃO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA E 

PRIVADA DE EDUCAÇÃO NA CIDADE DE RUSSAS CEARÁ”. A relevância do presente 

estudo está na possibilidade de se promover condições mais favoráveis para a inclusão e 

desenvolvimento tanto de alunos com necessidades educacionais especiais quanto dos 

professores, gestores e toda a comunidade escolar.  

A pesquisa tem como objetivo conhecer o processo de inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais no ensino regular e, portanto, é indispensável a sua autorização para 

participar do estudo.  

Devo esclarecer que a vossa participação é voluntária e não onerosa, podendo desistir de 

participar a qualquer momento que desejar. Sua identidade será preservada e os dados obtidos 

com o instrumento de pesquisa serão utilizados somente para subsidiar a pesquisa.  

Caso restem dúvidas acerca do estudo ou de sua participação, poderá entrar em contato comigo 

por meio do telefone _________________ou através do e-mail._________________________ 

Interessando-se pelos resultados da pesquisa, por favor, forneça seu e-mail para contato. 

Agradeço antecipadamente sua atenção e colaboração.  

Respeitosamente,  

Ana Quézia Alencar Alves  

Orientanda do Curso de Direito, pela Universidade Federal Rural do Semi-árido- UFERSA. 

___________________________________________________________________________ 

Concorda em participar do estudo? ( ) Sim ( ) Não  

Nome: _____________________________________________________________________ 

Assinatura: __________________________________________________________________  

e-mail (opcional): ____________________________________________________________ 
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